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RESTAURANTE  1010.0064.23.692.132.2.307.0002.339037.05.0300.100 R$ 6.343.511,73

MERENDA ESCOLAR  1014.0065.08.306.132.2.761.0010.339037.05.0300.100 R$ 623.625,16

BANCO DE ALIMENTOS 1021.0068.08.306.132.2.120.0005.339037.05.0300.100 R$ 386.935,60

ASSISTÊNCIA ALIMENTAR  1021.0068.08.306.132.2.120.0001.339037.05.0300.100 R$ 87.623,52

GDCAL 1021.0012.08.306.236.2.331.0002.339037.05.0300.100 R$ 47.310,60

INCENTIVO À PRODUÇÃO  1021.0012.20.601.132.2.121.0011.339037.05.0300.100 R$ 229.084,94

MERCADO POPULAR DA 

LAGOINHA

1021.0012.11.333.236.2.331.0006.339037.05.0300.100 R$ 162.770,97

R$ 7.880.862,52

VALOR TOTAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL ADJUNTA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA EM CARATER EMERGENCIAL, PARA ATENDER A DEMANDA DOS PROGRAMAS GERENCIADOS PELA SECRETARIA ADJUNTA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA PLANEJAR TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

PROCESSO: 01.080023.15.94                   INSTRUMENTO JURÍDICO: 

O Município de Belo Horizonte, neste ato representado pelo Secretário Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional, Marcelo Lana Franco, presente o Secretário Municipal de Finanças, Marcelo Piancastelli de Siqueira e o Procurador Geral do Município, Rúsvel Beltrame Rocha, doravante denominado, CONTRATANTE e a empresa Planejar Terceirização e Serviços Ltda., estabelecida a rua Curitiba, n.º 705, sala 1.005, bairro Centro, Belo Horizonte - MG., CNPJ 09.169.438/0001-72, neste ato denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato de prestação de serviços em caráter de emergência, e em conformidade com a Lei 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Prestação de serviços de mão de obra terceirizada, em caráter emergencial, com prazo de vigência do contrato de 180 dias, para atender a demanda dos programas gerenciados pela Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional / SMASAN do município de Belo Horizonte, perfazendo um total de 300 (trezentos) empregados, conforme este contrato e seus anexos, nos termos do artigo 24, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93, e nos pareceres e informações constantes do processo n.º 01.080023.15.94.
1.2. As planilhas contendo a prestação de serviço, as funções, os Equipamentos De Proteção Individual – Epi e a composição de preços estão contidas respectivamente, nos Anexos I e II deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes da execução do presente Contrato serão acobertadas pelas seguintes dotações orçamentárias:

[image: image2.png]PREFEITURA MUNICIPAL
DE BELO HORIZONTE

By

Y
@%

B

JAN





CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO

O presente Contrato tem o valor mensal estimado de R$ 1.313.477,09 (um milhão trezentos e treze mil quatrocentos e setenta e sete reais e nove centavos), perfazendo o valor global estimado de R$ 7.880.862,52 (sete milhões oitocentos e oitenta mil oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta e dois centavos).
4. CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O presente contrato terá vigência máxima de 180 (cento e oitenta) dias, compreendendo o período de 01 de julho de 2015 a 27 de dezembro de 2015.
4.2. O presente Contrato será rescindido amigavelmente, após nova contratação, através de procedimento licitatório, sem ensejar qualquer tipo de indenização para a CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Designar, para a execução dos serviços, empregados que satisfaçam às condições requeridas pela natureza das tarefas, quanto à conduta e habilidade específicas.
5.2. Fornecer uniformes para cada empregado no início da prestação do serviço, obedecendo as especificações e os quantitativos previstos no Anexo I. 
5.2.1. Os itens que compõem o uniforme são aqueles informados no Anexo I.
5.2.2. No uniforme deverá constar que o empregado está a serviço da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, com a logomarca vigente estabelecida pela Assessoria de Comunicação Social do Município de Belo Horizonte.
5.2.3. Deverá ser submetido à aprovação da Gerência de alocação do empregado um exemplar do conjunto do uniforme.

5.3. Assegurar que, durante a execução dos serviços, os empregados façam uso do uniforme e dos Equipamentos de Proteção Individual, e que se mantenham limpos e asseados, quer no aspecto do vestuário, quer no de higiene pessoal.

5.4. Fornecer ao Contratante Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, nos primeiros 15 (quinze) dias após o início da prestação do serviço, bem como realizar exames específicos previstos na NR-07 da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego.

5.5. Manter preposto na Região Metropolitana de Belo Horizonte, com poderes para representá-la na solução de todos os problemas, controvérsias e encaminhamentos necessários à execução dos serviços, disponibilizando número de telefone fixo para atendimento.

5.6. Pagar em dia os salários dos empregados lotados na prestação do serviço, conforme legislação vigente.

5.7. Fornecer, até o último dia do mês em curso, os vales-transporte e os vales-refeição na quantidade correspondente ao número de dias de efetivo trabalho previsto para o mês subsequente, respeitando o calendário mensal (primeiro ao último dia do mês), sendo vedada a substituição dos mesmos por dinheiro ou crédito em conta. 

5.8. Fornecer, em ordem alfabética à Gerência Administrativo-Financeira da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, relação de todos os empregados alocados na prestação de serviços com a quantidade diária de vales-transporte necessários e o respectivo valor unitário:

até o 5º (quinto) dia útil do início da prestação de serviços;

até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, os dados relativos aos novos empregados alocados na prestação de serviços no mês anterior;

sempre que solicitado pelo Contratante.

5.9. Substituir, sempre que exigido pelo Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, sem interrupção do serviço, qualquer um dos empregados cujo desempenho, saúde, conduta moral ou profissional seja considerado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório ao interesse do serviço.

5.9.1. A solicitação de substituição será escrita e encaminhada pela Gerência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios – GLICO/SMASAN, facultada a apresentação de motivos.

5.10. Submeter-se às condições estabelecidas pelo Contratante quanto ao cumprimento dos horários e ao controle da presença dos empregados, incumbindo-se de substituir, sem interrupção, aqueles que entrarem em licença médica ou férias.

5.11. Proceder à substituição dos funcionários em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da comunicação da falta. 

5.12. Comunicar à Gerência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios – GLICO/SMASAN, antecipadamente, cronograma de concessão de férias, substituições definitivas e remanejamento temporário de qualquer empregado.

5.12.1. Havendo necessidade, o cronograma poderá ser alterado, desde que aprovado pela GLICO/SMASAN.

5.13. Zelar pela disciplina de seus empregados, sendo vedado:

5.13.1. qualquer tipo de jogo, venda de produtos, circulação de listas, rifas e pedidos de quaisquer natureza;

5.13.2. utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de propriedade do Contratante, abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem prévia autorização do gerente da unidade competente;

5.13.3. consumir e/ou guardar drogas ou bebidas alcoólicas nas dependências do Contratante.

5.14. Garantir a não violação de documentos e o sigilo de assuntos do Contratante colocados ao alcance dos empregados alocados na prestação dos serviços, respondendo por todo e qualquer dano causado ao Contratante.

5.15. Credenciar representante da empresa junto ao Contratante, para supervisionar e gerenciar a execução do serviço contratado.

5.15.1. O representante da empresa deverá organizar visitas programadas aos locais de trabalho, no mínimo uma vez por mês, para atender às demandas e dúvidas dos funcionários.

5.16. Controlar a frequência dos empregados designados para a prestação dos serviços.

5.17. Fornecer à Gerência Administrativo-Financeira da Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional cadastro dos empregados em ordem alfabética, inclusive dos reservas, constando: nome completo, número e série da carteira profissional, data de admissão, PIS e CPF:

até o 5º (quinto) dia útil do início da prestação de serviços;

até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, os dados relativos aos novos empregados alocados na prestação de serviços no mês anterior;

sempre que solicitado pelo Contratante.

5.17.1. Juntamente com o cadastro acima, deverão ser fornecidas cópias do: PIS, CPF, CTPS e Ficha de Registro do empregado.

5.18. Comprovar mensalmente o regular recolhimento de todos os encargos sociais, previdenciários, tributários e a regularidade da situação dos empregados alocados na prestação do serviço, em especial emitir folhas de pagamento e guias de recolhimento das obrigações previdenciárias e sociais específicas dos empregados alocados na prestação dos serviços.

5.19. Pagar os empregados contratados, por força deste instrumento, em agência bancária situada no Município de Belo Horizonte.

5.19.1. O pagamento dos salários deverá ser feito, obrigatoriamente, em conta-salário.

5.20. Responsabilizar-se pelo pagamento regular dos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o pessoal necessário à execução do contrato.

5.21. Arcar com a totalidade dos tributos, despesas, insumos e vantagens estabelecidas em acordos coletivos de trabalho e convenções coletivas de trabalho, ainda que não especificados ou especificados diferentemente na planilha de composição de preços.

5.22. Tomar todas as providências e assumir as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do Contratante.

5.23. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nas obrigações do contratante, em cumprimento ao disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei 8.666/93.

5.24. Apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações sociais, previdenciárias, securitárias, tributárias e quaisquer outras.

5.25. Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade verificada.

5.26. Realizar, quando solicitado pela Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional, vistorias diurnas e noturnas nos setores de trabalho para averiguação de possíveis irregularidades, com emissão do Termo de Vistoria.

5.27. Fornecer, sem ônus ao Contratante, os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários ao desempenho das respectivas funções, conforme Convenção Coletiva de Trabalho (SINDEAC). Os equipamentos de proteção individual deverão ser, no mínimo, aqueles constantes do Anexo I do presente Contrato.

5.28. Cumprir o disposto na Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, no tocante às exigências para a preservação da saúde e integridade física dos trabalhadores.

5.29. Manter atuante o SESMT- Serviço especializado em Segurança e Medicina do Trabalho, em atendimento à NR-04 da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego, disponibilizando Técnico de Segurança do Trabalho, para acompanhamento diário das atividades nos Restaurantes Populares, apresentando registro do respectivo profissional e plano de trabalho para apreciação do Contratante.

5.30. Manter arquivados nas unidades de prestação de serviços:

5.30.1. Comprovantes de treinamento operacional e de segurança do trabalho tanto admissional quanto periódicos, registrados em formulário próprio, constando dia, horário, conteúdo dos treinamentos, assinatura dos participantes e do Instrutor;

5.30.2. Comprovante do fornecimento de EPI;

5.30.3. Cópia da Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT;

5.30.4. Estatística/registro dos acidentes de trabalho/trajeto por função/atividade com as causas, agente causador, dias de afastamento e medidas corretivas e preventivas;

5.31. Apresentar comprovante de funcionamento/treinamento da(s) Comissão(ões) Internas de Prevenção de Acidentes e de treinamento da(s) mesma(s), constando carga horária, assinatura do trabalhador treinado, programação do treinamento, entidade promotora e assinatura do(s) instrutor(es) a cada gestão da CIPA.

5.32. Comunicar ao INSS através da CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho), quaisquer acidentes do trabalho/trajeto e doenças ocupacionais quando ocorrerem, mesmo em caso de acidentes sem afastamentos.

5.33. Promover ações integradas com o CONTRATANTE objetivando aplicar medidas previstas no PPRA- PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS - e PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL.

5.34. Apresentar sempre que solicitado, comprovante de imunização, conforme previsto no Programa Nacional de Imunização.

5.35. Apresentar cópia do PPRA - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS - e suas revisões anuais.

5.36. Apresentar cópia do PCMSO- PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL e suas revisões anuais, além de indicar Médico coordenador do respectivo programa em atendimento a NR-07 da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego, mantendo este local para encaminhamento dos trabalhadores com possíveis acometimentos à saúde originados pela exposição aos riscos nos processos de trabalho. 

5.37. No tocante ao Equipamento de Proteção Individual – EPI, caberá à Contratada:

5.37.1. treinar os trabalhadores sobre o uso adequado dos EPI’s;

5.37.2. fornecer aos seus trabalhadores EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento;

5.37.3. registrar em formulário próprio a distribuição de todos EPI’s contendo campos destinados às especificações, número do Certificado de Aprovação, numeração ou tamanho,  recibo de devolução, quantidade dos EPI’s e assinatura do funcionário;

5.37.4. Substituir, em até 48 ( quarenta e oito) horas, os EPI’s danificados ou extraviados, não podendo gerar em nenhuma hipótese ônus para o trabalhador ou para o Contratante.

5.38. Atualizar (se existente), após 30 (trinta) dias do inicio dos serviços, análise ergonômica de todos os postos de trabalho dos setores de produção e administrativos, em conformidade com a NR- 17 Ministério Público do Trabalho, órgãos oficiais em matéria de segurança e medicina do trabalho e demais normas vigentes, devendo apresentar o relatório desta análise em até 90 (noventa) dias após o inicio da mesma.  A(s) revisão(ões) da análise ergonômica deverá(ão) também ser apresentada(as) quando da(s) alteração(ções). A contratada deverá formalizar ao CONTRATANTE a data de inicio da respectiva análise. Após a realização da análise ergonômica, a Contratada deverá responsabilizar-se pela implantação da ginástica labral.

5.39. Fornecer mensalmente material destinado aos Primeiros Socorros e embalagem para acondicionamento dos mesmos (caixa plástica). Os materiais são descritos no Anexo I deste Contrato, conforme disposto na NR- 07 subitem 7.5.1 da Portaria 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego.  

5.40. Controlar os quantitativos contratuais, além do controle dos cargos a serrem contratados por Programa.

5.41. Atender, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a convocação para retirada da(s) Nota(s) de Empenho.

5.42. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço.

5.43. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por meio da Gerência Administrativo-Financeira da SMASAN.
6.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificações exigidas nas “Obrigações do Contratante” deste Projeto Básico, durante toda a execução dos serviços, em cumprimento ao disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei 8.666/93.
6.3. Emitir, conferir e assinar o “Controle de Prestação de Serviços Terceirizados”.
6.4. Executar mensalmente a medição dos serviços, descontando-se do valor devido o equivalente ao posto de serviço descoberto, sem prejuízo das demais sanções.
6.5. Preparar e instruir para pagamento as faturas apresentadas pela Contratada.
6.6. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na prestação dos serviços, inclusive para constituir em mora quanto às obrigações relativas à apresentação dos documentos necessários à realização dos pagamentos devidos. Solicitar, acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por meio da Gerência de Apoio Logístico da Secretaria Municipal Adjunta de Gestão Administrativa.
CLÁUSULA SETIMA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caracterizará a inadimplência da Contratada, sujeitando-a às seguintes penalidades:
7.1.1. advertência.
7.1.2. multas, nos seguintes percentuais:
a) 10% (dez por cento) do valor total da adjudicação quando a adjudicatária se recusar a assinar o contrato dentro do prazo previsto, em observância ao disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93;

b) 1% (um por cento) calculada sobre o faturamento mensal, por dia de atraso na entrega do vale-transporte ou do vale-alimentação/refeição;

c) 3% (três por cento) calculada sobre o valor do faturamento mensal, por dia de atraso no pagamento dos salários;

d) 0,1% (um décimo por cento) calculada sobre o valor do faturamento mensal, por dia de atraso ou pela incorreção de qualquer espécie na entrega de documentos ou relatórios previstos neste edital;

e) 3% (três por cento) calculada sobre o valor do faturamento mensal por inexecução parcial das obrigações contratuais, nas demais situações não previstas nas alineas “b”, “c” e “d” acima;

f) 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do Contrato por inexecução total das cláusulas contratuais.

7.1.1.  Impedimento de licitar e contratar, com o consequente descredenciamento do SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02.

7.2. A penalidade de advertência será aplicada:

7.2.1.  pela Gerência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios da Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional, nos casos referentes ao procedimento licitatório.

7.2.2.  pela gerência demandante do serviço, nos demais casos.

7.3. As multas serão aplicadas pela Gerência Administrativo-Financeira da Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional.

7.3.1. Nos casos previstos pela legislação, as multas poderão ser descontadas do pagamento imediatamente subsequente à sua aplicação. 

7.4.  A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei 8666/93, será aplicada:

7.4.1.  pelo Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional nos casos referentes ao procedimento licitatório. 

7.4.2.  pelo Secretário Municipal de Políticas Sociais nos demais casos.

7.5. Na aplicação das penalidades de advertência e multa será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

7.5.1.  No caso de aplicação das penalidades previstas no subitem anterior será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de recurso.

7.6. Na aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

7.6.1. No caso de aplicação da penalidade prevista no subitem anterior será concedido prazo de 10 (dez) dias para apresentação de recurso.
7.7. Poderá, ainda, ser objeto de apuração e processo administrativo a prática considerada abusiva, inclusive aquela caracterizada por proposta com preço manifestamente majorado ou inexequível.
7.8. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, após a análise do caso concreto e não exime a Contratada da plena execução do objeto contratado.
CLÁUSULA OITAVA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. O pagamento ocorrerá sempre por reembolso, mediante comprovação dos serviços executados, bem como do pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários realizados pela Contratada, em conformidade com o disposto na Instrução de Serviço SMAGEA nº 02 de 09.04.2010.
8.1.1. O descumprimento do disposto no subitem acima, mesmo após o pagamento do serviço, não importa anuência do Município, que se reserva no direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação, pela Contratada, dos pagamentos referentes aos serviços e encargos.
8.2. O pagamento dos serviços contratados será efetuado mensalmente pela Gerência Administrativo-Financeira da Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao da efetiva prestação do serviço, com exceção do 1º (primeiro) mês, quando o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, devendo a Contratada apresentar ao Contratante:
a) até o 2º (segundo) dia útil após o recebimento do relatório de fechamento do serviço prestado, as Notas Fiscais/Faturas relativas ao período compreendido entre o 1º (primeiro) e o último dia do mês anterior.

b) até o 5º (quinto) dia útil de cada mês: comprovante de entrega dos vales-transporte e vales-refeição dos empregados alocados na prestação do serviço para utilização no mês em curso.

c) até o 12º (décimo segundo) dia de cada mês: comprovação de pagamento dos salários e encargos por meio de:

· cópia das folhas de pagamento, legíveis e em ordem alfabética, relativa ao mês anterior da efetiva prestação do serviço, com os respectivos comprovantes de crédito bancário (nominal), para comprovação de pagamento dos salários;

· cópia das guias do FGTS e da GFIP referentes ao período imediatamente anterior, devidamente autenticada ou cópia simples acompanhada do respectivo original, com exceção do 1º (primeiro) mês de faturamento que será comprovado no mês subsequente;

· cópia da Relação de Empregados – RE e seu respectivo protocolo de conectividade, com exceção do 1º (primeiro) mês de faturamento que será comprovado no mês subsequente; 

d) até o 21º (vigésimo primeiro) dia de cada mês: cópia das guias de GPS referente ao período imediatamente anterior, devidamente autenticada ou cópia simples acompanhada do respectivo original.

8.3. A Contratada deverá emitir folhas de pagamento e guia de recolhimento das obrigações previdenciárias e sociais específicas do pessoal alocado na prestação do serviço contratado.

8.4. Em caso de constatação de irregularidades, a Contratada deverá saná-las em até 24 (vinte e quatro) horas.

8.5. A Contratada deverá conciliar, conferir e assinar em 2 (duas) vias o “Controle de Prestação de Serviços Terceirizados” emitido pelo Contratante até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente ao do serviço prestado, devendo anexar a este cópias legíveis dos documentos que justifiquem faltas, licenças e substituições.

8.6. A Contratada deverá anexar às Notas Fiscais/Faturas, a Certidão Negativa de Débito Salarial, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego devidamente autenticada ou cópia simples acompanhada do respectivo original para autenticação por servidor responsável. 

8.7. O faturamento mensal do último período de prestação dos serviços só ocorrerá após o último dia efetivo da prestação e apuração do mesmo.

8.8. O desconto referente ao serviço não prestado será efetuado na fatura do mesmo período da prestação do serviço, com exceção do primeiro mês que será descontado no 1º (primeiro) faturamento subsequente.

8.9. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente.

8.10. O atraso na apresentação do faturamento que venha implicar atraso no recolhimento da importância retida para o INSS acarretará no repasse dos acréscimos legais à Contratada.

8.11. As despesas com os eventos dos grupos B, C e D da tabela II da planilha de cada função serão faturadas à parte, quando da sua ocorrência. Este faturamento somente será aceito mediante apresentação dos comprovantes/recibos originais de pagamento, acompanhados de cópia autenticada ou de cópia simples que será autenticada por servidor responsável. 

8.12. É vedado substituir o vale-transporte, o vale-alimentação/cesta básica e o vale-alimentação/refeição por dinheiro ou crédito equivalente em conta. Caso ocorra esta situação, o valor dos mesmos não será reembolsado e serão aplicadas as sanções previstas neste edital.

8.13. Os valores referentes às despesas com uniformes serão faturados à parte e reembolsados mediante apresentação dos comprovantes de compra (notas fiscais) e recibos de entrega, obedecendo ao limite de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), equivalente a 1 (um) conjunto por empregado, dentro da periodicidade exigida no anexo I deste Edital.

8.14. Os pagamentos serão feitos conforme planilha de composição de preços.
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente nos termos do art. 79, Inciso II da Lei 8.666/93 e ainda desde que formalmente motivado nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses de a CONTRATADA:

9.1. infringir quaisquer das cláusulas ou condições do contrato;
9.2. transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte;
9.3. entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se;
9.4. recusar-se a receber qualquer ordem ou instrução para melhor execução do contrato, insistindo em fazê-lo com imperícia ou desleixo;
9.5. deixar de executar o serviço, abandonando-o ou suspendendo-o por mais de 2 (dois) dias seguidos, salvo por motivo de força maior, desde que haja comunicação prévia e imediata ao CONTRATANTE;
9.6. deixar de comprovar o regular cumprimento de suas obrigações trabalhistas, tributárias e sociais;
9.7. ser declarada inidônea e/ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal;
9.8. subcontratar total ou parcialmente o objeto ajustado, associar-se com outrem, praticar fusão, cisão ou incorporação, salvo com expressa autorização do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO

Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, sem indenização à CONTRATADA, a não ser em caso de dano efetivo disso resultante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA

11.1. O presente contrato será garantido no valor de R$ 394.043,13 (trezentos e noventa e quatro mil quarenta e três reais e treze centavos) equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, devendo ser recolhido até o dia 01 de agosto de 2015 podendo ser apresentado em qualquer das modalidades abaixo:
11.2. seguro-garantia,
11.3. fiança bancária,
11.4. caução em dinheiro.
11.5. A cobertura do seguro-garantia vigorará até a extinção das obrigações do tomador, devendo este efetuar o pagamento do respectivo prêmio, por todo o período da garantia, independentemente do prazo de vigência indicado na apólice, conforme disposto no art. 3º, inciso I, Circular SUSEP n.º 232/03.
11.6. A garantia na forma de Fiança Bancária terá sua vigência até o cumprimento total das obrigações contratuais.

11.7. O Município de Belo Horizonte poderá utilizar, total ou parcialmente da garantia exigida para se ressarcir de multas estabelecidas no contrato.

11.8. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA se obrigará a fazer a respectiva reposição no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da data em que for notificada.

11.9. A garantia somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a ela relativa, hipótese em que ficará retida até solução final.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto nos §§1º e 2º, art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

12.2. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA, não importará de forma alguma em alteração ou novação.

12.3. A CONTRATADA não poderá caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO

A publicação do extrato do presente contrato no “Diário Oficial do Município” correrá por conta e ônus do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS ANEXOS

Vincula-se ao Contrato a proposta da CONTRATADA, além de todos os documentos do processo administrativo 01.080023.15.94, os seguintes anexos:

a) Anexo I – da planilha de composição de preços;
b) Anexo II – das unidades de atendimento;
c) Anexo III – das Descrições das tarefas e funções;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento.

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo:

Belo Horizonte,            de                                      de 2015.
Marcelo Lana Franco
Secretario Municipal Adjunto de Segurança Alimentar e Nutricional
Marcelo Piancastelli de Siqueira

Secretário Municipal de Finanças

Rúsvel Beltrame Rocha

Procurador Geral do Município
Jaine Lacerda Soares

Planejar Terceirização e Serviços Ltda.

Plan1

		SETOR		DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA		VALOR

		RESTAURANTE 		1010.0064.23.692.132.2.307.0002.339037.05.0300.100		R$ 6,343,511.73

		MERENDA ESCOLAR 		1014.0065.08.306.132.2.761.0010.339037.05.0300.100		R$ 623,625.16

		BANCO DE ALIMENTOS		1021.0068.08.306.132.2.120.0005.339037.05.0300.100		R$ 386,935.60

		ASSISTÊNCIA ALIMENTAR 		1021.0068.08.306.132.2.120.0001.339037.05.0300.100		R$ 87,623.52

		GDCAL		1021.0012.08.306.236.2.331.0002.339037.05.0300.100		R$ 47,310.60

		INCENTIVO À PRODUÇÃO 		1021.0012.20.601.132.2.121.0011.339037.05.0300.100		R$ 229,084.94

		MERCADO POPULAR DA LAGOINHA		1021.0012.11.333.236.2.331.0006.339037.05.0300.100		R$ 162,770.97

		VALOR TOTAL 				R$ 7,880,862.52






